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MARCIA DA SILVA ANDRADE, qualificada nos autos em epígrafe, foi denunciada como incursa nas penas do artigo 155, §4º, II, por duas vezes, do Código Penal, tendo em vista que no período compreendido entre o mês de outubro de 2003 e março de 2009, na Avenida Koeller, nº 233, Centro, endereço do Banco Santander S.A., nesta Comarca, a denunciada, livre e conscientemente, dirigindo sua conduta dolosa e finalisticamente para a consecução do evento incriminado em lei, com abuso de confiança e mediante fraude, subtraiu R$ 629.274,93 de propriedade do lesado, Banco Santander S.A. Narra o Ministério Público que o abuso de confiança consistiu no fato de que a denunciada era funcionária do lesado na época dos fatos, o que proporcionou que o crime fosse perpetrado, tendo em vista saber a mecânica de funcionamento do banco. Que a denunciada desviou o dinheiro da conta nº 3.707300-2, de titularidade da sociedade Nanete Têxtil LTDA. Que a fraude consistiu no fato da ora denunciada ter conseguido, por mais de cinco anos, inibir as correspondências para a sociedade Nanete Têxtil referentes ao saldo da conta, preencher cheques com assinatura falsa e realizar o saque na boca do caixa do próprio banco em que trabalhava e onde a sociedade possuía a conta, ressaltando-se que a denunciada se recusou a fornecer material grafotécnico para confronto, conforme fl. 74. Que a denunciada foi demitida por justa causa e o procedimento administrativo interno desta demissão se encontra por cópia às fls. 40/45, onde a mecânica dos fatos está detalhada, inclusive há discriminação de todos os saques por ela realizados. A denúncia lastrou-se em inquérito policial, cujas principais peças são: o registro de aditamento de fl. 03; o registro de ocorrência de fls. 04/05; a notícia crime de fls. 06/08; os termos de declaração de fls. 17/28, 52/53 e 74; o auto de qualificação indireta de fl. 32; a FAC de fls. 46/48. À fl. 84, o termo de oitiva no Ministério Público. À fl. 97, o Ministério Público requereu a vinda da FAC da denunciada. À fl. 98, o recebimento da denúncia e comando citatório. Às fls. 100/101, a FAC. À fl. 102, regular citação. Às fls. 104/109, a defesa prévia. À fl. 112, designação de audiência de instrução e julgamento. Realizada a audiência (fls. 139/145), foram ouvidas 05 testemunhas arroladas pelo Ministério Público. Este insistiu na oitiva de uma testemunha. Após, foi designada audiência em continuação. Às fls. 156/158, oitiva de 01 testemunha arrolada pelo Ministério Público no juízo deprecado. Realizada a audiência em continuação (fls. 163/166), foi ouvida 01 testemunha arrolada pelo Ministério Público. A defesa disse não ter testemunhas a ouvir. Após, realizou-se o interrogatório da acusada. Foi determinada a vinda das alegações finais. Razões finais do Ministério Público às fls. 167/171, alegando, em síntese: que finda a instrução probatória, restou comprovada a prática do crime de furto qualificado conforme descrito na denúncia; que a materialidade delitiva vem positivada, em especial, pela cópia do procedimento interno do Banco Santander de fls. 40/45, restando comprovado que os valores foram subtraídos pela acusada; que a autoria do delito também restou induvidosamente demonstrada nos autos em desfavor da acusada, diante da prova oral produzida em sede policial e em juízo; que os depoimentos das testemunhas e dos policiais militares foram coesos e harmônicos, narrando com detalhes a dinâmica delitiva a apontando a acusada como autora do crime; que a acusada, em juízo, confessou todos os fatos que lhe foram imputados na inicial acusatória; que esta aduziu que não ressarciu os prejuízos ao estabelecimento bancário e que não possui condições financeiras para fazê-lo, alegando que, a princípio, pretendia devolver os valores subtraídos, porém, perdeu o controle da situação; que não se encontra presente qualquer causa de exclusão da ilicitude da conduta da acusada ou que venha a afastar sua culpabilidade, sendo que a defesa não trouxe aos autos qualquer prova no sentido de ilidir a veracidade dos fatos narrados na peça vestibular, os quais foram sobejamente comprovados e adimitidos. Requer condenação da acusada como incursa nas sanções do artigo 155, § 4º, inciso II (duas vezes), do Código Penal. Às fls. 173/177, as alegações finais defensivas, aduzindo: que forçoso é reconhecer que a conduta praticada pela acusada não se subsume ao crime que lhe é imputado na exordial; que a acusada foi admitida na instituição financeira no ano de 1989; que a função de gerente passou a ser exercida em 1998; que em 2001 a conta de investimento lhe foi passada, tendo recebido a incumbência de gerenciá-la de boa- fé, o que fez durante os dois anos seguintes; que foi apenas em 2003 que a acusada apropriou-se de pequena parte do numerário da conta, sendo certo que àquela época sua intenção era a de devolver os valores, o que acabou por não acontecer, já que passou a adotar um comportamento totalmente perdulário, reiterando a prática da conduta e gastando valores com banalidades como sapatos, lugares, etc.; que a acusada recebeu a incumbência de boa-fé, agindo com zelo e dedicação durante dois anos; que seu animus mudou com o passar do tempo; que no ano de 2009, sufocada pela situação que ela mesma criara, a acusada chamou seu gerente e confessou a conduta praticada, sofrendo, como consequência, demissão por justa causa; que a doutrina e a jurisprudência apontam que, sendo o ambiente de trabalho vigiado por câmeras, prevalece o entendimento de que não há que se falar em abuso de confiança; que há de se levar em conta a inexistência de antecedentes criminais; que também deve ser considerado o fato de a acusada não ter negado a prática delitiva, sendo portanto, confessa. Requer a desclassificação do crime previsto no artigo 155 §4º, II para aquele previsto no artigo 168 §1º do Código Penal, substituindo-se a pena corporal por restritivas de direitos. É o relatório. Examinados, passo a decidir. A materialidade está demonstrada pela notícia crime de fls. 06/08, pela cópia do procedimento interno do Banco Santander de fls. 40/45, além das palavras das testemunhas e da própria confissão da acusada. Quanto à autoria, a testemunha Marcelo afirmou que trabalhou com a acusada. Que soube dos fatos, ou seja, de que a acusada teria feito saques com cheques de cliente. Que como gerente, tem acesso ao cadastro dos clientes, podendo mudar o endereço para a remessa de correspondências. Que na época os cheques eram pagos mediante o visto do gerente, sendo que o dinheiro era entregue diretamente ao próprio gerente, independentemente da presença do cliente. A testemunha Ricardo José, gerente geral do banco, afirmou que soube dos fatos por relato feito pela própria acusada a ele. Que ela pegou talões de cheques disponibilizados ao cliente, provavelmene assinou os cheques, os preencheu em valores até um limite que era permitido o pagamento sem maiores embaraços, vistou os cheques, sendo que dizia que o cliente estava na agência, em outro andar. Que ela pegava o dinheiro e ficava com ele. Que a acusada inibia o envio de correspondências ou extratos, o que fez sem autorização do cliente para que ele não percebesse que o dinheiro estava sendo desviado. Que o valor subtraído foi superior a R$ 600.000,00. Que a acusada foi demitida por justa causa. Que o cliente, a Nanete Téxtil, afirmou não reconhecer a legitimidade dos saques. Luciane, Simone e Érica confirmaram a dinâmica exposta por seus colegas de trabalho. A testemunha Jorge, representante da Nanete, afirmou que foi constatada uma diferença na conta bancária a menor, o que desencadeou uma verificação, tendo se percebido que havia cheques e saques que não conferiam com os registrados pela sociedade. Em seu interogatório, a acusada confessou os fatos. Disse que não ressarciu o banco e que não tem como fazê-lo. Reconheço a qualificadora inserida no inciso II, do § 4o do art. 155 do Código Penal, à medida que a ação foi praticada com abuso de confiança, uma vez que a acusada era gerente conceituada do banco, não sofrendo por parte de seu empregador ou de seus colegas de trabalho qualquer fiscalização inibidora, sendo capaz de circular livremente, inclusive indicando que o cliente estava na agência sem estar, sem sofrer o menor questionamento. Reconheço também a qualificadora inserida no mesmo inciso, sob a vertente da fraude, uma vez que está comprovado que a acusada inibiu a emissão de correspondência à sociedade lesada, dificultando a conferência da movimentação da conta. Além disso, também agiu mediante fraude ao preencher os cheques neles lançando assinatura qual fosse do cliente, o que viabilizava que, após assentar o visto na condição de gerente, pudesse, ela própria, sacar os valores junto ao caixa da instituição bancária em que trabalhava. Rejeito a tese defensiva de que a tipificação adequada seria aquela prevista no art. 168, §1º do Código Penal, uma vez que não era a acusada quem detinha ou possuía coisa alheia em depósito, senão a instituição bancária para a qual trabalhava, sendo pessoas distintas que não se confundem. O que fez ela foi subtrair coisa alheia que estava na posse de outrem, ou seja, do banco, sendo essa coisa móvel dinheiro, o que fez para si (posto que admitiu ter empregado o dinheiro em uma infinidade de futilidades, mediante fraude (inibição de envio de correspondências e falsificação de assinatura) e com abuso de confiança (valendo-se de sua condição de gerente e do não questionamento derivado da confiança de seus pares). Não vislumbro que a acusada tenha agido acobertada por qualquer excludente de ilicitude ou de culpabilidade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na denúncia para CONDENAR a acusada MARCIA DA SILVA ANDRADE como incursa nas penas do artigo 155, §4º, II do Código Penal. Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar-lhe a pena. A culpabilidade da acusada, aferível no caso concreto, revela merecer reprimenda mais severa do que o habitual. Os motivos do crime são identificados e confessados como sendo de impressionante futilidade, uma vez que a acusada afirmou ter utilizado o dinheiro furtado em sapatos e viagens, o que, segundo ela, impede que restitua e ressarça o prejuízo causado. As circunstâncias do delito revelam premeditação e planejamento que demonstram vocação criminosa. Quanto às consequências do delito, registre-se ter persistido a lesão patrimonial, posto que os mais de R$ 600.000,00 não foram devolvidos. Das manifestações defensivas observo também que há um desiderato firme de fechar as portas a qualquer cogitação de reparação. Ademais, a credibilidade do banco foi afetada em face de outros correntistas, o que certamente há de ter prejudicado a atividade empresária fim desta instituição junto à tradicional e conservadora sociedade petropolitana. Os elementos dos autos indicam que a personalidade da acusada é voltada para a prática de crimes contra o patrimônio, afinal, dedicou-se a este delito, de forma continuada, por cerca de 05 anos, embora a imputação do Ministério Público não tenha sido feita nessa modalidade, o que me impede de aplicar qualquer causa de aumento na fase derradeira de aplicação da pena. Sua conduta social é censurável. A acusada é primária, de bons antecedentes. Por tais motivos, fixo-lhe a pena-base em 05 anos de reclusão e pagamento de 50 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, considero como agravante genérica a fraude, uma vez que, para os fins de consideração inicial da escala penal que coloca a presente imputação tipificada como furto qualificado, na primeira fase de aplicação da pena me vali do mesmo inciso II, do mesmo parágrafo e artigo, tendo reconhecido o abuso de confiança. Assim, aumento a pena de 02 anos de reclusão e pagamento de 20 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Por outro lado, incide a atenuante da confissão, razão por que diminuo a pena de 01 ano de reclusão e pagamento de 10 dias-multa, alcançando a pena-intermédia 06 anos de reclusão e pagamento de 60 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Não há causas especiais de aumento ou de diminuição de pena a considerar, de modo que alcança a pena definitiva 06 anos de reclusão e pagamento de 60 dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. A pena deverá ser cumprida em regime semiaberto. É primado do Direito Penal moderno que justifica a adequação da aplicação das penas sob a lógica da despenalização a conjugação entre dois raciocínios: por um lado, a própria despenalização e, por outro, a reparação civil dos danos. O Direito Penal caminha no sentido de que, uma vez que haja prejuízo e uma vez que haja a reparação, tanto menos grave será a sanção. Deste modo, condeno a acusada, o que faço com base no art. 387, IV do CPP, a pagar ao banco lesado, a título de indenização por dano material, o valor equivalente a R$ 629.274,93, acrescido de juros de mora de 12% ao ano e correção monetária conforme a tabela da CGJ desde o evento danoso. Condeno a acusada ao pagamento das custas judiciais. Concedo a acusada o direito de recorrer em liberdade. P.R.I. Transitada esta em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, sem embargo do lançamento do nome da acusada no rol dos culpados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
